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NARRATIVAS E A IDEIA DE CURRÍCULO: POSSIBILIDADES PARA A DECOLONIZAÇÃO DO
CONHECIMENTO

O campo do currículo apresenta-se de maneira diversa, por suas várias abordagens e
perspec vas que proporcionam reflexões sobre as relações que cons tuem a seleção do
conhecimento. Silva (2014) apresenta um panorama sobre as vertentes e teorias que
construíram/constrói reflexões importante sobre o currículo, cada uma com sua
possibilidade para pensar a relação entre a seleção de conhecimentos e a formação dos
sujeitos. Neste cenário, a par r da teorização crí ca do currículo e do campo decolonial,
acreditamos que é necessário estudos que problema zem a condição colonial na qual o
Brasil esteve/está subme do. Assim, o obje vo deste estudo é analisar as narra vas
enquanto possibilidade para a compreensão da ideia de currículo.

Metodologicamente, recorremos a proposta da revisão de literatura, no intuito de
construirmos uma análise crí ca sobre os eixos deste estudo. De acordo com Gomes e
Caminha (2014) a revisão de literatura se caracteriza enquanto uma pesquisa que busca
através do levantamento de fontes bibliográficas sobre um determinado tema ou temas,
reunir produções, no intuito de tecer outras possibilidades de reflexões e entendimentos.

O primeiro fato que devemos problema zar é a expansão marí ma da Europa.
Movimento que se fundamentou não apenas na escravização e exploração das terras
alheias, mas pela ideia de superioridade europeia. Bernadino-Costa, Maldonado-Torres e
Grosfoguel (2019) asseveram que a par r do sujeito cartesiano, proposto a par r da máxima
“Penso, logo existo”, há a reafirmação do binarismo humano/não humano, assim, se a par r
do meu pensar eu existo, ou seja, ao considerar a minha condição racional, eu existo,
entretanto, haveria aqueles sem essa condição.

Ao reanalisarmos a máxima cartesiana, podemos construir outras reflexões que
permeiam a existência dos sujeitos, como a construção do conhecimento cien fico. Assim,
faz-se necessário refle rmos que segundo o sujeito cartesiano, ao pensar “reafirmo” a
minha condição de existência, no entanto, é preciso ques onar o que devo pensar para que
a minha existência seja reconhecida, ou quais os conhecimentos me faz exis r, na dimensão
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individual e perante o outro. A par r desses ques onamentos iniciais, e que não encerram
em si mesmo, a intencionalidade não é roman zar ou nos colocarmos na condição dos
tolerados, mas que tensionamentos e disputas sejam acirradas no âmbito da sistema zação
curricular, na possibilidade da seleção de outros conhecimentos.

Kilomba (2019) nos chama a atenção para o silenciamento, que tem por natureza
um caráter violento, invasivo e que massacra. O silenciamento enquanto imposição violenta
para o não falar, ar ficio consolidado na colonização através da máscara e que tem no
retrato da escrava Anastácia um exemplo realista da brutalidade da escravidão. O
silenciamento do outro, não se resume apenas na imposição sica e violenta da não
autorização para o falar, esse silêncio é a anulação da existência do outro. Hoje, esse
silenciamento ainda se manifesta, através dos episódios diários de racismo, homofobia,
intolerância religiosa, desigualdade social e na construção do currículo.

No âmbito do currículo e do conhecimento o silenciamento também é uma
caracterís ca presente, apesar de algumas conquistas recentes como a Lei n° 10.639, de 9
de janeiro de 2003 (BRASIL, 2003), que dispõe sobre o ensino de história e cultura afro-
brasileira e da Lei n° 12711, de 29 de agosto de 2012 (BRASIL, 2012), que dispõe sobre o
acesso as Universidades e Ins tutos Federais de Ensino. No entanto, é necessário uma
decolonização destas ins tuições, no âmbito do saber, do poder e do ser, que possa
fomentar não apenas a entrada e permanência, mas que a produção cien fica e os saberes
ancestrais, dos índios e negros, sejam oportunizados e comtemplados nos currículos.

O silenciamento precisa ser tencionado em todos os âmbitos para que outras
narra vas sejam oportunizadas nos espaços públicos, assim como, nos processos de
construção curricular. Observamos que os processos de sistema zação curricular na maioria
das ocasiões se caracterizam pela eventualidade de suas agendas de mobilização,
restringindo a par cipação e reflexão sobre o currículo em datas previamente marcadas e
geralmente, sensibilizadas por algum movimento polí co de tensionamento sobre a escola
pública e de culpabilização dos professores.

De acordo com Souza (2011) as narra vas, em sua dimensão de interação com a
memória, apresentam-se enquanto oportunidade singular para a compreensão dos aspectos
sócio-históricos da educação. Assim, ao narrar, o professor poderá trazer suas experiências
co dianas, vivenciadas no espaço escolar e em sua vida par cular, dessa maneira, poderão
contribuir de maneira significa va para pensar o currículo e a sua efe vação a par r das
prá cas pedagógicas da sala de aula. Além disso, as narra vas reapresentam o lócus de
enunciação dos sujeitos, que ao dialogar com outras proposições epistemológicas, poderão
tencionar as grandes narra vas ocidentais europeias. Desta maneira, a dimensão do vivido,
auxiliará para entendermos de outras maneiras a cons tuição dos processos,
decolonizando-os e propondo outras alternativas para a formação dos sujeitos.

Segundo Souza (2020) vivemos e narramos as nossas experiências a par r da nossa
condição perante os fatos. Ao narrar, a dimensão reflexiva abre a possibilidade para a
formação e deformação dos sujeitos, o compar lhamento das reflexões e a reverberação
das experiências colocam-se enquanto elementos de denúncia, problema zação e análise,
sobre a realidade vivenciada e os objetos nos quais estabelecemos sentidos e significados.

Logo, ao consideramos as narrativas enquanto possibilidade para a compreensão das
ideias de currículos e os seus modos de manifestação, poderemos nos aproximar de outros
conhecimentos, e assim, pensarmos e propormos outras alterna vas para a formação dos
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sujeitos, considerando os projetos locais e globais, para a libertação dos mesmos.

Palavras-chave: Currículo. Narrativas. Decolonização.
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